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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENE - ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO 
TENTADO. INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE ADOLESCENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, o 
qual investia contra acórdão em substituição ao recurso próprio cabível.
2. A medida de internação provisória do adolescente foi confirmada pelo Tribunal de 
origem, considerando-se a gravidade do ato infracional supostamente praticado 
(homicídio tentado).

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio para questionar a internação provisória de adolescente, e 
se há ilegalidade na decisão que determinou a internação.
4. Outra questão é se o transtorno do espectro autista do paciente impede a internação 
provisória, considerando a capacidade da instituição de fornecer a assistência médica 
necessária.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. A medida de internação provisória foi decretada com fundamentação idônea, baseada 
na gravidade do ato infracional e na necessidade de acautelamento da ordem pública, 
conforme exigido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
7. O transtorno do espectro autista do paciente não impede a internação, pois a instituição 
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é capaz de fornecer a assistência médica necessária, e não há comprovação de 
inadequação das condições de atendimento.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A medida de internação 
provisória de adolescente deve ser fundamentada na gravidade do ato infracional e na 
necessidade de acautelamento da ordem pública. 3. A condição de saúde do paciente não 
impede a internação se a instituição puder fornecer a assistência necessária".
 
Dispositivos relevantes citados: ECA, arts. 108 e 122. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ, 
AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 12.12.2023; STJ, AgRg no 
HC 857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 01.12.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENE - ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO 
TENTADO. INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE ADOLESCENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, o 
qual investia contra acórdão em substituição ao recurso próprio cabível.

2. A medida de internação provisória do adolescente foi confirmada pelo Tribunal de 
origem, considerando-se a gravidade do ato infracional supostamente praticado 
(homicídio tentado).

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio para questionar a internação provisória de adolescente, e 
se há ilegalidade na decisão que determinou a internação.

4. Outra questão é se o transtorno do espectro autista do paciente impede a internação 
provisória, considerando a capacidade da instituição de fornecer a assistência médica 
necessária.

Documento eletrônico VDA45866137 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 26/02/2025 15:58:20
Código de Controle do Documento: 740a4f1b-e2ae-4b27-b3ef-380277e2698a



III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

6. A medida de internação provisória foi decretada com fundamentação idônea, baseada 
na gravidade do ato infracional e na necessidade de acautelamento da ordem pública, 
conforme exigido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

7. O transtorno do espectro autista do paciente não impede a internação, pois a instituição 
é capaz de fornecer a assistência médica necessária, e não há comprovação de 
inadequação das condições de atendimento.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A medida de internação 
provisória de adolescente deve ser fundamentada na gravidade do ato infracional e na 
necessidade de acautelamento da ordem pública. 3. A condição de saúde do paciente não 
impede a internação se a instituição puder fornecer a assistência necessária".

 
Dispositivos relevantes citados: ECA, arts. 108 e 122. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ, 
AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 12.12.2023; STJ, AgRg no 
HC 857.913/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 01.12.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C N B  contra a decisão de fls. 

140-146, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus a fim de revogar a determinação de internação provisória do paciente, 

impondo-se, caso necessário, medidas diversas e proporcionais às peculiaridades do caso.
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Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, o presente habeas corpus investe 

contra acórdão em substituição ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 

3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, 

julgado em 10/6/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 

180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 

previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 

constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido: (AgRg no HC n. 738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 

Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023), (AgRg no HC n. 857.913/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 1/12/2023).

Com efeito, nos termos do art. 108 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

medida de internação provisória, cujo prazo máximo é de 45 dias, deve ser determinada 

fundamentadamente pelo magistrado com base em indícios suficientes de autoria e 

materialidade, demonstrando-se a imperiosidade da medida.

Nesse sentido, os pressupostos e requisitos para a decretação da medida de 
internação provisória prevista na Lei n. 8.069/1990 assemelham-se aos da prisão 
preventiva, ou seja, devem estar presentes indícios de autoria e prova da materialidade do 
ato infracional, bem como a necessidade de acautelamento da ordem pública.

Assim, a medida de internação provisória, por ser extrema, excepcional e 
aplicada como ultima ratio, deve ser evitada quando a situação indique tal possibilidade, 
e só pode ser aplicada aos casos em que seja possível a fixação da medida de internação 
ao final, consoante o disposto no art. 122 do ECA.
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Em outras palavras, exige-se, para a decretação da medida de internação 
provisória, que: a) o ato infracional tenha sido praticado com grave ameaça ou violência 
contra a pessoa; b) haja o reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) haja o 
descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta.

Ilustrativamente: (HC 337.610/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016).

Na hipótese, a medida de internação provisória foi confirmada pelo Tribunal 
de origem considerando-se a gravidade do ato infracional supostamente praticado pelo 
adolescente (homicídio tentado).

Dessarte, não há nenhuma ilegalidade a ser reconhecida no presente writ, haja 
vista que a medida de internação provisória foi decretada mediante fundamentação idônea 
e consonante com a legislação de regência, indicando a autoridade apontada como 
coatora a imperiosidade da medida à vista da gravidade do ato infracional e da 
necessidade de acautelamento da ordem pública.

No mesmo sentido: (HC 340.002/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016).

Por fim, como destacou a Corte de origem, o fato de o paciente ter transtorno 

do espectro autista (TEA) não impede que a Fundação Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente forneça a assistência médica necessária.

Além disso, a defesa não comprovou que a fundação carece de condições 

adequadas para atender ao menor durante a internação provisória, uma vez que não foram 

apresentadas evidências concretas sobre a inadequação das instalações ou a falta de 

profissionais capacitados.

Assim sendo, diante da gravidade do ato infracional praticado, a liberação do 

adolescente poderá representar riscos à ordem pública e à segurança do menor e da 

vítima.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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